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         ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO






CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRATO DE FORNECIMENTO PARCELADO DE GÊNEROS ALIMENTÍCOS DESTINADOS AO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE TANGARÁ N.º: 279/2015.

Contrato de FORNECIMENTO PARCELADO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE TANGARÁ, celebrado entre o MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO, ESTADO DE SANTA CATARINA, e a empresa COMERCIAL ATACADISTA SOL MIO LTDA ME, autorizado através do Processo n.º 166/2015, Licitação n. 044/2015, modalidade PREGÃO PRESENCIAL.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO

                              CNPJ-MF nº. 82.827.148/0001-69

                              Endereço (sede): Avenida Mal. Costa e Silva, 111

                              Centro, Pinheiro Preto - SC.

                              Representada por: EUZÉBIO CALISTO VIECELI

CONTRATADA: Empresa: COMERCIAL ATACADISTA SOL MIO LTDA ME

     CNPJ-MF n. º.13.687.057/0001-52

     Endereço: Rua Alberto Grando, nº 580 – São Cristóvão - Videira

                            Representada por: OSMAR MIOZZO

Em conformidade com o processo de licitação na modalidade Pregão nº 044/2015, datado de 03 de agosto de 2015 e homologado em data de 01 de setembro de 2015, na forma e condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE TANGARÁ – Segundo Semestre ano de 2015.

2.1 - A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto deste instrumento, especificado (s) e quantificado (s) na cláusula primeira, pelo preço de:

LOTE N.º 02 R$ 3.459,99 (três mil, quatrocentos e cinquenta e nove reais e noventa e nove centavos), consistente nos seguintes produtos:

	ITEM
	UNID
	QTDADE
	GÊNERO ALIMENTÍCIO
	MARCA
	 UNIT. R$ 
	 TOTAL R$ 

	18
	MAÇO
	131
	Alface, em maços
	IN NATURA
	        1,50 
	      196,50 

	19
	KG
	2
	Alho de primeira qualidade
	IN NATURA
	      16,52 
	        33,04 

	20
	KG
	132
	Banana caturra
	IN NATURA
	        1,75 
	      231,00 

	21
	KG
	132
	Batata lavada tipo inglesa
	IN NATURA
	        3,20 
	      422,40 

	22
	KG
	52
	Cebola
	IN NATURA
	        5,80 
	      301,60 

	23
	MAÇO
	33
	Cebolinha verde para tempero
	IN NATURA
	        1,50 
	        49,50 

	24
	KG
	56
	Cenoura extra especial
	IN NATURA
	        3,50 
	      196,00 

	25
	KG
	184
	Laranja pêra
	IN NATURA
	        2,40 
	      441,60 

	26
	KG
	197
	Maçã nacional Gala ou Fugi
	IN NATURA
	        3,50 
	      689,50 

	27
	KG
	66
	Repolho verde
	IN NATURA
	        1,50 
	        99,00 

	28
	MAÇO
	66
	Salsa verde para tempero
	IN NATURA
	        1,50 
	        99,00 

	29
	KG
	131
	Tomate extra
	IN NATURA
	        5,35 
	      700,85 


LOTE N.º 03 - R$ 597,98 (quinhentos e noventa e sete reais e noventa e oito centavos)

	ITEM
	UNID
	QTDADE
	GÊNERO ALIMENTÍCIO
	MARCA
	 UNIT. R$ 
	 TOTAL R$ 

	30
	KG
	6,6
	Bacon com fina capa de gordura
	PAMPLONA
	25,33
	      167,18 

	31
	KG
	19,8
	Carne suína, corte tipo carré
	FRIGUZZI
	13,00
	      257,40 

	32
	KG
	10,2
	Linguiça suína tipo calabresa
	PAMPLONA
	17,00
	      173,40 


LOTE N.º 04 – R$ 3.890,00 (três mil oitocentos e noventa reais)

	ITEM
	UNID
	QTDADE
	GÊNERO ALIMENTÍCIO
	MARCA
	 UNIT. R$ 
	 TOTAL R$ 

	33
	KG
	66
	Carne bovina, de coxão mole
	FRINORA
	      21,50 
	    1.419,00 

	34
	KG
	16,8
	Carne defumada de charque
	FRINORA
	      17,25 
	      289,80 

	35
	KG
	80
	Carne bovina inspecionada de prim.
	FRINORA
	      18,49 
	    1.479,20 

	36
	KG
	52
	Carne moída de segunda
	FRINORA
	      13,50 
	      702,00 


LOTE N.º 09 – R$ 1.827,54 (um mil, oitocentos e vinte e sete reais e cinquenta e quatro centavos)

	ITEM
	UNID
	QTDADE
	GÊNERO ALIMENTÍCIO
	MARCA
	 UNIT. R$ 
	 TOTAL R$ 

	42
	KG
	198
	Pães de trigo, 50g
	FLORESTA
	9,23
	    1.827,54


 Devendo a despesa correr à Conta das seguintes dotações orçamentárias, orçamento 2015:

Unidade Gestora: 2 – Município de Pinheiro Preto

Órgão Orçamentária: 2000 – Poder Executivo

Unidade Orçamentária: 2006 – Secretaria de Transportes e Obras 

Função: 6 – Segurança Pública

Subfunção: 182 – Defesa Civil

Programa: 4 – Segurança Municipal

Ação: 2.24 – Manutenção do Funrebom

3390-0000
2.2 - O pagamento será efetuado até o 5º após a apresentação da Nota Fiscal ou documento equivalente, observado o cumprimento integral das disposições contidas no edital convocatório e neste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E FORMA DE ENTREGA

3.1 - Para fins de execução, o CONTRATO VIGORARÁ:

a) Início: DATA ASSINATURA

b) Término: até 6 (seis) meses, contados da data da assinatura.

3.2 -  Os gêneros alimentícios deverão ser entregues na unidade do CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE TANGARÁ, de forma parcelada.

3.3 - Todas as despesas com a entrega e descarregamento correrão por conta da proponente.

3.4 - Os produtos cotados deverão atender as normas estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, inclusive quanto às embalagens e rótulos, na forma da legislação em vigor;

3.5 - Os gêneros alimentícios deverão ser cuidadosamente selecionados e embalados, principalmente quando se trata dos hortifrutigranjeiros (frutas, verduras e ovos). Os responsáveis pela manipulação da alimentação estão autorizados a não aceitar produtos que não cumpram estas exigências. Persistindo esta prática, o contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei no. 8.666/1993.

3.6 - Os produtos de caráter semanal (frutas e verduras) devem ser pesados e etiquetados adequadamente para aferição e controle pelos manipuladores de alimentos;

3.7 - Os produtos deverão ser entregues à pessoa designada pelo Corpo de Bombeiros Militar de Tangará, SEMPRE no primeiro horário da manhã (8:45hs-9:00hs). 

CLÁUSULA QUARTA - PENALIDADES E DA RESCISÃO.

4.1. DAS PENALIDADES

DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES

4.1 - Se a CONTRATADA descumprir as condições deste Pregão ficará sujeito às penalidades estabelecidas nas Leis nº 10.520/2002 e 8.666/93.

4.2– Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste pregão, o Município de Pinheiro Preto, poderá aplicar à empresa vencedora, as seguintes penalidades:

I-  Advertência;

II-  Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública;

III-  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes de punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a qual será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada com base no inciso anterior.

IV – Multa de 10 % sobre o valor do contrato.

4.3 – Nos termos do artigo 7º da Lei n. 10.520/2002, se o licitante, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no contrato e das demais cominações legais.

4.4 - Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada, sem que antes, este tenha pago ou lhe seja relevada a multa imposta.

4.1 – DA RESCISÃO

4.1 – O contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei n.8666/93.

4.2 – Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93, sujeita-se a empresa contratada ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.

V - VINCULAÇÃO DO CONTRATO

5.1 - O presente contrato está vinculado à licitação oriunda do edital de Pregão nº 044/2015, obrigando-se à CONTRATADA em manter a vigência do presente contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

§1º - A CONTRATADA obriga-se a cumprir o disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, de acordo com a declaração de que não emprega menores, sob pena das sanções legais cabíveis.

VI - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e Decreto Municipal nº 2.785/07 de 24 de janeiro de 2007.

O presente contrato rege-se pelas disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e Decreto Municipal nº 2.785/07 de 24 de janeiro de 2007, e demais normas e princípios de direito administrativo aplicáveis.

VII – DISPOSIÇÕES FINAIS

7.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário na prestação de serviço, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento).

7.2 – As Frutas e verduras deverão apresentar ótima qualidade – Frutas com maturação “no ponto” e verduras e legumes “frescas”.  

7.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Tangará, Estado de Santa Catarina, para dirimir eventuais litígios oriundo do presente Contrato.

E, por assim acordarem, firmam este instrumento em quatro vias, de igual teor e forma, perante duas testemunhas abaixo assinadas.

Pinheiro Preto – SC, 02 de setembro de 2015.

MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO        

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

 1)....................................................                2) ..............................................

     Nome:                                                           Nome:

      CPF:                                                               CPF:
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